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4.12) cumprir as diretrizes nacionais de educação especial no que concerne a 

números de alunos por turma; 

 

ALFABETIZAÇÃO INFANTIL 

Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do 

ensino fundamental.  

Estratégias: 

5.1) estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do 

ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-

escola, com qualificação e valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e 

com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas 

as crianças; 

 5.2) instituir instrumentos de avaliação municipais periódicos e específicos para 

aferir a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem como estimular os 

sistemas de ensino e as escolas a criarem os respectivos instrumentos de 

avaliação e monitoramento, implementando medidas pedagógicas para alfabetizar 

todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino fundamental; 

5.3) selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais em parceria com o 

estado e a união para alfabetização de crianças, assegurada a diversidade de 

métodos e propostas pedagógicas, bem como o acompanhamento dos resultados 

nos sistemas de ensino em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, 

preferencialmente, como recursos educacionais abertos; 

5.4) apoiar a alfabetização de crianças do campo, quilombolas, ciganas e de 

populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos específicos, e 

desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso e a 

identidade cultural destas comunidades;  

5.5) promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para 

a alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias 

educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre 

programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação continuada de 

professores (as) para a alfabetização;  

5.6) apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas 

especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem 

estabelecimento de terminalidade temporal.  
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EDUCAÇÃO INTEGRAL 

Meta 6: oferecer, em parceria com a união, educação em tempo integral em, no 

mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo 

menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica até 

2020.  

Estratégias:  

6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em 

tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 

multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas; 

6.2) instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com 

padrão arquitetônico e de mobiliário adequado; 

6.3) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de 

ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de 

quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para 

atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros 

equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de 

recursos humanos para a educação em tempo integral;  

 6.4) fomentar a articulação das escolas com os diferentes espaços educativos, 

culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, 

bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários;  

6.5) atender às escolas do campo e de comunidades cigana e quilombolas na 

oferta de educação em tempo integral, com base em consulta prévia e informada, 

considerando-se as peculiaridades locais; 

6.8) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na 

faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento 

educacional especializado complementar e suplementar ofertado em salas de 

recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas;  

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, 

direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado 

com atividades recreativas, esportivas e culturais. 

 

APRENDIZADO ADEQUADO NA IDADE CERTA  

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 

modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir 

as seguintes médias municipais para o Ideb:  
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 2015  2017  2019  2021  

Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental  

5,2  5,5  5,7  6,0  

Anos Finais do Ensino 

Fundamental  

4,7  5,0  5,2  5,5  

Ensino médio  4,3  4,7  5,0  5,2  

 

Estratégias:  

7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes 

pedagógicas para a educação básica e a base municipal comum dos currículos, 

com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) 

para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade regional, 

estadual e local;  

7.2) assegurar que:  

a) no quinto ano de vigência deste PME, pelo menos 70% (setenta por cento) dos 

(as) alunos (as) do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível 

suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento), pelo menos, 

o nível desejável; 

b) no último ano de vigência deste PME, todos os (as) estudantes do ensino 

fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado 

em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu 

ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, o nível desejável; 

7.3) induzir processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação básica, 

por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões 

a serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a 

melhoria contínua da qualidade educacional, a formação continuada dos (as) 

profissionais da educação e o aprimoramento da gestão democrática; 

7.4) formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às 

metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias 

de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à 

formação de professores e professoras e profissionais de serviços e apoio 

escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à 

melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar;  
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7.5) associar a prestação de assistência técnica financeira à fixação de metas 

intermediárias, nos termos estabelecidos conforme pactuação voluntária entre os 

entes, priorizando sistemas e redes de ensino com Ideb abaixo da média nacional;  

7.6) apoiar o aprimoramento contínuo dos instrumentos de avaliação da qualidade 

do ensino fundamental e médio, de forma a englobar o ensino de ciências nos 

exames aplicados nos anos finais do ensino fundamental, e incorporar o Exame 

Nacional do Ensino Médio, assegurada a sua universalização, ao sistema de 

avaliação da educação básica, bem como apoiar o uso dos resultados das 

avaliações nacionais pelas escolas e redes de ensino para a melhoria de seus 

processos e práticas pedagógicas;  

7.7) desenvolver indicadores específicos de avaliação da qualidade da educação 

especial, bem como da qualidade da educação bilíngue para surdos em 

colaboração com o estado e a união; 

7.8) orientar as políticas da rede e sistema de ensino, de forma a buscar atingir as 

metas do Ideb, diminuindo a diferença entre as escolas com os menores índices e 

a média nacional, garantindo equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade, 

até o último ano de vigência deste PME, as diferenças entre as médias dos índices 

do Estado e do Município;  

7.9) fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos 

indicadores do sistema nacional de avaliação da educação básica e do Ideb, 

relativos às escolas, à rede pública de educação básica, assegurando a 

contextualização desses resultados, com relação a indicadores sociais relevantes, 

como os de nível socioeconômico das famílias dos (as) alunos (as), e a 

transparência e o acesso público às informações técnicas de concepção e 

operação do sistema de avaliação;  

7.10) garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educação 

do campo na faixa etária da educação escolar obrigatória, mediante renovação e 

padronização integral da frota de veículos, de acordo com especificações definidas 

pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, e 

financiamento compartilhado, com participação da União proporcional às 

necessidades dos entes federados, visando a reduzir a evasão escolar e o tempo 

médio de deslocamento a partir de cada situação local; 

 7.11) desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar para 

a população do campo que considerem as especificidades locais e as boas práticas 

nacionais;  

7.12) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno (a), em 

todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de 

material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;  
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7.13) assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso a 

energia elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e manejo 

dos resíduos sólidos, garantir o acesso dos alunos a espaços para a prática 

esportiva, a bens culturais e artísticos e, em cada edifício escolar, garantir a 

acessibilidade às pessoas com deficiência;  

7.14) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de 

reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas públicas, visando à 

equalização das comunidades às oportunidades educacionais;  

7.15) buscar parceria para prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais 

para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da 

educação básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das 

condições necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições 

educacionais; 

7.16) o município, em regime de colaboração com os entes federados, 

estabelecerá, no prazo de 2 (dois) anos contados da publicação desta Lei, 

parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da educação básica, a serem 

utilizados como referência para infraestrutura das escolas, recursos pedagógicos, 

entre outros insumos relevantes, bem como instrumento para adoção de medidas 

para a melhoria da qualidade do ensino;  

7.17) buscar parceria com outras secretarias e instituições para garantir políticas de 

combate à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de ações destinadas 

à capacitação de educadores para detecção dos sinais de suas causas, como a 

violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas 

para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de 

segurança para a comunidade;  

7.18) implementar políticas de inclusão e permanência na escola para 

adolescentes e jovens que se encontram em situação de risco. 

7.19) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas 

afro-brasileira e ciganas e implementar ações educacionais, nos termos das Leis 

nos 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de março de 2008, 

assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares nacionais, 

por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a diversidade 

étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e a sociedade civil;  

7.20) consolidar a educação escolar no campo ,  de comunidades ciganas, 

quilombolas itinerantes respeitando a articulação entre os ambientes escolares e 

comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável e preservação da 

identidade cultural; a participação da comunidade na definição do modelo de 

organização pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as práticas 

socioculturais; a reestruturação e a aquisição de equipamentos; a oferta de 
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programa para a formação inicial e continuada de profissionais da educação; e o 

atendimento em educação especial;  

7.21) desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para educação 

escolar para as escolas do campo e para as comunidades ciganas e quilombolas, 

incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades e 

considerando o fortalecimento das práticas socioculturais, produzindo e 

disponibilizando materiais didáticos específicos, inclusive para os (as) alunos (as) 

com deficiência; 

7.22) mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação 

formal com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de que 

a educação seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle 

social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais; 

7.23) promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito 

municipal com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência 

social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral às 

famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional;  

7.24) universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas 

da saúde e da educação, o atendimento aos (às) estudantes da rede escolar 

pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção 

à saúde;  

7.25) estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, 

prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e 

emocional dos (das) profissionais da educação, como condição para a melhoria da 

qualidade educacional; 

7.26) fortalecer, com a colaboração técnica e financeira da União, em articulação 

com o sistema nacional de avaliação, os sistemas estaduais de avaliação da 

educação básica, com participação, por adesão, das rede municipal de ensino, 

para orientar as políticas públicas e as práticas pedagógicas, com o fornecimento 

das informações às escolas e à sociedade;  

7.27) promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano 

Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e a capacitação de 

professores e professoras, para  atuar como mediadores e mediadoras da leitura, 

de acordo com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da 

aprendizagem;  

7.28) promover a regulação da oferta da educação básica pela iniciativa privada, de 

forma a garantir a qualidade e o cumprimento da função social da educação;  
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7.29) estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho 

no IDEB, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da 

comunidade escolar;   

7.30) garantir e assegurar em 100% das escolas municipais Coordenadores 

Pedagógicos, através de concurso publico, para todos os segmentos da educação 

básica; 

7.31) favorecer na organização das turmas das diferentes etapas da educação 

básica a integração da diversidade; 

7.32) garantir que os alunos com baixo rendimento escolar tenham apoio 

pedagógico  no contra turno;  

 

ESCOLARIDADE MÉDIA 

Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e 

nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último 

ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, nas comunidades de 

menor escolaridade do município e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, 

e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.  

Estratégias:  

8.1) apoiar a institucionalização de programas e o desenvolvimento tecnológico 

para correção de fluxo, para acompanhamento pedagógico individualizado, 

recuperação e progressão parcial, bem como priorizar estudantes com rendimento 

escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais 

considerados;  

8.2) implementar, em colaboração com o estado e a união, programas de educação 

de jovens e adultos para os segmentos populacionais considerados, que estejam 

fora da escola e com defasagem idade-série, associados a outras estratégias que 

garantam a continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial;  

8.3) apoiar a expansão da oferta gratuita de educação profissional técnica por parte 

das entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao 

sistema sindical, de forma concomitante ao ensino ofertado na rede escolar 

pública, para os segmentos populacionais considerados;  

8.4) promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o 

acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola específicos para os 

segmentos populacionais considerados,; 
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8.5) identificar motivos de absenteísmo e colaborar com o Estado e União para a 

garantia de frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a 

ampliação do atendimento desses (as) estudantes na rede pública regular de 

ensino;  

 8.6) promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos 

populacionais considerados, em parceria com as áreas de assistência social, saúde 

e proteção à juventude. 

 

ALFABETIZAÇÃO E ALFABETISMO FUNCIONAL DE JOVENS E ADULTOS  

Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais 

para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o 

final da vigência deste PME, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% 

(cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.  

Estratégias:  

9.1) assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que 

não tiveram acesso à educação básica na idade própria;  

9.2) realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio 

incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educação de jovens e 

adultos;  

9.3) implementar, em parceria com o Estado e a União, ações de alfabetização de 

jovens e adultos com garantia de continuidade da escolarização básica;  

9.4) realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, 

promovendo-se busca ativa em regime de colaboração entre entes federados e em 

parceria com organizações da sociedade civil;  

9.5) realizar avaliação em colaboração com o estado e união, por meio de exames 

específicos, que permita aferir o grau de alfabetização de jovens e adultos com 

mais de 15 (quinze) anos de idade;  

9.6) executar ações de atendimento ao (à) estudante da educação de jovens e 

adultos por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, 

inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em 

articulação com a área da saúde em parceria com o estado e a união;  

9.7) apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na educação de jovens e 

adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às necessidades 

específicas desses (as) alunos (as);  

9.8) estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos 

empregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a 
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compatibilização da jornada de trabalho dos empregados e das empregadas com a 

oferta das ações de alfabetização e de educação de jovens e adultos;  

 9.9) colaborar para a implementação programas de capacitação tecnológica da 

população jovem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos níveis de 

escolarização formal e para os (as) alunos (as) com deficiência, articulando os 

sistemas de ensino, a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica, as universidades, as cooperativas e as associações, por meio de 

ações de extensão desenvolvidas em centros vocacionais tecnológicos, com 

tecnologias assistivas que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa 

população;  

9.10) implementar política avaliativa para reclassificação de jovens e adultos que 

se interessem em ingressar no ensino fundamental e médio ; 

9.11) considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos 

idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao 

acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, 

à implementação de programas de valorização e compartilhamento dos 

conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento 

e da velhice nas escolas.  

 

EJA INTEGRADA A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

 Meta 10: Acompanhar a oferta de matrículas na modalidade Educação de Jovens 

e Adultos, em colaboração com Estado e a União, nos ensinos Fundamental e 

Médio, na forma integrada à Educação Profissional em até 2 anos após a 

aprovação desta lei;  

 Estratégias:  

10.1) ofertar, em parceria com estado e união, a educação de jovens e adultos 

voltado à conclusão do ensino fundamental, Médio e à formação profissional inicial, 

de forma a estimular a conclusão  da educação básica;  

10.2) oferecer matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a  articular  a 

formação  inicial  e  continuada  de  trabalhadores  com  a  educação  profissional,  

objetivando  a elevação do nível de escolaridade do trabalhador e da trabalhadora;  

10.3) fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação 

profissional, em cursos planejados, de acordo com as características do  público  

da  educação de jovens e adultos e considerando as especificidades das 

populações do campo, das comunidades ciganas e quilombolas, inclusive na 

modalidade de educação a distância;  
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10.4) ofertar oportunidades profissionais aos jovens e adultos com deficiência e 

baixo nível de escolaridade, por meio do acesso à educação de jovens  e  adultos  

articulada  à educação profissional; 

10.5) fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para  trabalhadores  

e trabalhadoras  articulada  à  educação  de  jovens  e  adultos,  em  regime  de  

colaboração  e  com apoio  de  entidades  privadas  de  formação  profissional  

vinculadas  ao  sistema  sindical  e  de entidades sem fins lucrativos de 

atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade; 

10.6) implementar mecanismos de reconhecimento de  saberes  dos  jovens  e  

adultos trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos cursos 

de formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio. 

 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Meta 11: fomentar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio 

nos Institutos Federais e instituições afins, de modo que triplique, até 2018;  

Estratégias:  

11.1) apoiar a expansão das matriculas de educação profissional técnica de nível 

médio dos alunos do município em instituições pública e privadas; 

11.2) oferecer, em parceria com estado, união e entidades privadas, programa de 

reconhecimento de saberes para fins de certificação profissional em nível técnico; 

11.3) elevar gradualmente o investimento em programas de assistência estudantil  

e mecanismos  de  mobilidade  acadêmica,  visando  a  garantir  as  condições  

necessárias  à permanência dos (as) estudantes e à conclusão dos cursos técnicos 

de nível médio; 

11.4) reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência 

na educação profissional técnica de nível  médio,  inclusive  mediante  a  adoção  

de  políticas afirmativas, na forma da lei; 

11.5) oferecer, em parceria com estado, união e entidades privadas, cursos 

profissionalizantes nas áreas de construção civil, agropecuária e 

empreendedorismo, especialmente, para os jovens entre 17 e 24 anos; 

11.6) construir instrumentos e critérios eficazes, claros e justos para ingresso dos 

jovens nos cursos profissionalizantes que o município vier a oferecer, levando em 

consideração principalmente a renda familiar. 

11.7) implantar a partir da data de publicação desta lei o cursinho pré IFBA e 

instituições afins nas turmas de oitava série/nono ano; 
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11.8) assegurar o transporte a todos os alunos que frequentam os cursos técnicos 

profissionalizantes fora do município de acordo com a lei Nº 638, de 11/10/2010 

(PROTRANS);  

 

EDUCAÇÃO SUPERIOR  

 Meta 12: Contribuir para elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior 

para a população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, apoiando na qualidade 

da oferta e expansão das novas matrículas.  

 Estratégias: 

12.1) consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil 

em cursos de graduação e pós-graduação, tendo em vista o enriquecimento da 

formação de nível superior;  

12.2) estabelecer parcerias com IES (Instituto de Ensino Superior) públicas ou 

privadas, com a promoção de cursos superior que atendam aos estudantes da  

rede municipal de educação, com cursos que atendam a realidade local; 

12.3) criar a casa do estudante em Salvador e Vitória da Conquista para os alunos 

que concluírem o Ensino Médio, após 1 ano da data de publicação deste PME; 

12.4) fomentar junto a UNEB Campus XXIII da cidade de Seabra a necessidade de 

ofertar novos cursos na unidade; 

12.5) assegurar parcerias com IES (Instituto de Ensino Superior) para novos cursos 

de qualificação profissional para os professores da rede municipal de educação; 

12.6) apoiar a permanência do Campus da Universidade do Estado da Bahia em 

Seabra, junto com outros municípios da região, durante todo o período de  vigência 

deste plano; 

12.7) implantar no município cursos de Educação Superior em parceria com outras 

instituições públicas ou privadas; 

12.8) assegurar condições logísticas a todos os professores /alunos que integram o 

projeto Plataforma Freire (PARFOR) do Governo Federal, com Professor 

Substituto, Transporte, Hospedagem e Alimentação enquanto houver demanda no 

Município;  

12.9) fomentar a divulgação de cursos de Educação Superior Pública nas 

modalidades de graduação e pós-graduação da região para atender o déficit de 

profissionais nas mais diversas áreas de conhecimento; 

12.10) fortalecer a parceria com a UNEB para garantir cursinho pré-vestibular do 

programa Universidade para Todos no município; 
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12.11) assegurar o transporte a todos os alunos que frequentam o ensino superior 

fora do município de acordo com a lei Nº 638, de 11/10/2010 ( PROTRANS); 

12.12) defender e apoiar a luta pela implantação da Universidade Federal da 

Chapada Diamantina; 

12.13) implantar em parceria com o Estado e a União, a partir da data de 

publicação desta lei o cursinho PRE-ENEM para jovens com faixa etária entre 16 e 

24 anos;  

 

TITULAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 Meta 13: apoiar a elevação da qualidade da educação superior, incentivando a 

formação de especialistas, mestres e doutores do corpo docente em efetivo 

exercício no conjunto da rede municipal;  

Estratégias:  

13.1) fomentar a formação de consórcios entre municípios vizinhos com instituições 

públicas de educação superior, com vistas a potencializar a atuação regional, 

inclusive por meio de plano de desenvolvimento institucional integrado, 

assegurando maior visibilidade nacional e internacional às atividades de ensino, 

pesquisa e extensão;  

13.2) incentivar os profissionais da educação municipal através de campanhas, 

informações e palestras sobre ingresso em cursos de pós-graduação stricto sensu; 

13.3) acompanhar a elevação do padrão de qualidade das universidades, 

direcionando sua atividade, de modo que realizem, efetivamente, pesquisa 

institucionalizada, articulada a programas de pós-graduação stricto sensu; 

 

PÓS-GRADUAÇÃO 

Meta 14: Contribuir para elevar gradualmente o número de matrículas na pós-

graduação stricto sensu, de modo a atingir a maioria do corpo docente efetivo do 

município.  

Estratégias:  

14.1) divulgar os cursos de pós-graduação nas unidades escolares; 

 14.2) buscar parcerias com entidades que ofertem os cursos de pós- graduação 

para que os mesmos ofertem turmas no município; 
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 14.3) implementar ações para reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais e 

para favorecer o acesso das populações do campo e das comunidades 

quilombolas a programas de mestrado e doutorado; 

14.4) manter e expandir programa de acervo de referências bibliográficas para os 

cursos de pós-graduação, nas unidades escolares juntamente com as bibliotecas; 

 14.5) estimular a participação dos professores  nos cursos de pós-graduação 

stricto sensu, especialmente, nas áreas de pedagogia e disciplinas do Ensino 

Fundamental II;  

 

 FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

 Meta 15: garantir, em regime de colaboração com a União e o Estado no prazo de 

1 (um) ano de vigência deste PME, política Municipal de formação dos profissionais 

da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as 

professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, 

obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.  

 Estratégias:  

15.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente 

diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da educação e da 

capacidade de atendimento, por parte de instituições públicas e comunitárias de 

educação superior existentes na região e no Estado, e defina obrigações 

recíprocas entre os partícipes;  

15.2) encaminhar e orientar os profissionais da educação para o financiamento 

estudantil a estudantes matriculados em cursos de licenciatura com avaliação 

positiva pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, na 

forma da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004;  

15.3) mobilizar e apoiar programas específicos para formação de profissionais da 

educação para as escolas do campo e de comunidades quilombolas e para a 

educação especial;  

15.4 valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível 

médio e superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático de 

articulação entre a formação acadêmica e as demandas da educação básica; 

 15.5 apoiar cursos e programas especiais para assegurar formação específica na 

educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes com formação 

de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área 

diversa da atuação docente, em efetivo exercício;  
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15.6 apoiar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível 

superior destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos (as) 

profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério;  

 15.7 mobilizar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, política municipal de 

formação continuada para os (as) profissionais da educação de outros segmentos 

que não os do magistério, construída em regime de colaboração entre os entes 

federados;  

 

FORMAÇÃO CONTINUADA DOS PROFESSORES 

Meta 16: apoiar a formação, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por 

cento) dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste 

PME, e garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação 

continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e 

contextualizações da rede municipal de ensino.  

Estratégias:  

16.1) realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para 

dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva 

oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de forma orgânica 

e articulada às políticas de formação do Estado e da união; 

16.2) consolidar política municipal de formação de professores e professoras da 

educação básica, definindo diretrizes municipais, áreas prioritárias, instituições 

formadoras e processos de certificação das atividades formativas;  

16.3) assegurar parcerias com IES (Institutos de Ensino Superior) para novos 

cursos de qualificação profissional para os professores da rede municipal de 

educação; 

16.4) assegurar condições logísticas a todos os professores /alunos que integram o 

projeto Plataforma Freire (PARFOR) do Governo Federal e outros programas dessa 

natureza, com Professor Substituto, Transporte, Hospedagem e Alimentação 

enquanto houver demanda no Município. 

16.5) aderir programas de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas 

e de literatura e de dicionários, e programa específico de acesso a bens culturais, 

incluindo obras e materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de 

outros, a serem disponibilizados para os professores e as professoras da rede 

pública municipal de educação básica, favorecendo a construção do conhecimento 

e a valorização da cultura da investigação; 

16.6) divulgar e incentivar o acesso aos portais eletrônicos que subsidiem a 

atuação dos professores e das professoras da educação básica, disponibilizando 
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gratuitamente materiais didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles 

com formato acessível; 

 

16.7) apoiar o fortalecimento da formação dos professores e das professoras das 

escolas municipais, por meio das ações do Plano Nacional do Livro e Leitura e da 

instituição de programa nacional de disponibilização de recursos para acesso a 

bens culturais pelo magistério público. 

 

VALORIZAÇÃO DO PROFESSOR 

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de 

educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais 

profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência 

deste PME.  

Estratégias:  

 17.1) apoiar a criação, por iniciativa do Ministério da Educação, até o final do 

primeiro ano de vigência deste PME, fórum permanente, com representação da 

União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos trabalhadores da 

educação, para acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso 

salarial nacional para os profissionais do magistério público da educação básica; 

17.2) defender e apoiar como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da 

evolução salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios - PNAD, periodicamente divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE;  

17.3) adequar, acompanhar e avaliar o plano de Carreira e estatuto para os (as) 

profissionais do magistério da rede pública de educação básica, observados os 

critérios estabelecidos na Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, com implantação 

gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento 

escolar;  

17.4) defender e apoiar a ampliação a assistência financeira específica da União 

aos entes federados para implementação de políticas de valorização dos (as) 

profissionais do magistério, em particular o piso salarial nacional profissional.  

 

PLANO DE CARREIRA  

Meta 18: assegurar, no prazo de 1(um) ano, a adequação do plano de Carreira e 

estatuto para os (as) profissionais da educação básica pública municipal, tomando 

como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos 

termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.  
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Estratégias:  

18.1) estruturar a rede pública municipal de educação básica de modo que, até o 

início do terceiro ano de vigência deste PME, 90% (noventa por cento), no mínimo, 

dos respectivos profissionais do magistério  e dos respectivos profissionais da 

educação não docentes que sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e 

estejam em exercício nas redes escolares a que se encontrem vinculados;  

18.2) implantar, na rede pública municipal de educação básica acompanhamento 

dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais 

experientes na área de educação, a fim de fundamentar, com base em avaliação 

documentada, a decisão pela efetivação após o estágio probatório e oferecer, 

durante esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do 

(a) professor (a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as 

metodologias de ensino de cada disciplina;  

18.3) defender e apoiar realização, por iniciativa do Ministério da Educação, a cada 

2 (dois) anos a partir do segundo ano de vigência deste PME, prova nacional para 

subsidiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, mediante adesão, na 

realização de concursos públicos de admissão de profissionais do magistério da 

educação básica pública;  

18.4) assegurar como previsto no plano de Carreira dos profissionais da educação 

do Município, licenças remuneradas e incentivos para qualificação profissional, 

inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu;  

18.5) realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PME, o censo 

dos (as) profissionais da educação básica de outros segmentos que não os do 

magistério; 

18.6) considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e 

quilombolas no provimento de cargos efetivos para essas escolas;  

18.7) estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da 

educação do sistema de ensino, em todas as instâncias do município, para 

subsidiar os órgãos competentes na adequação e reestruturação do plano de 

Carreira e estatuto do magistério.  

 

GESTÃO DEMOCRÁTICA  

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da 

gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e 

desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas 

pública, prevendo recursos e apoio técnico do município para tanto.  



Nº de autenticação: 6EAAC80AD2-DF68BDE440-B1 2285984D-A9C3F9EE60

Terça­Feira

30 de Outubro de 2018

Edição nº 335

Boninal - BA

 

 

Estratégias:  

19.1) ampliar até 2016, os programas de apoio e assegurar a formação aos (às) 

conselheiros (as) dos conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb 

e ou equivalentes, dos conselhos de alimentação escolar, Conselho Municipal de 

Educação (CME), dos conselhos regionais e de outros e aos (às) representantes 

educacionais em demais conselhos de acompanhamento de políticas públicas, 

garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço físico adequado, 

equipamentos e meios de transporte para o acompanhamento da rede escolar, 

com vistas ao bom desempenho de suas funções;  

19.2) estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e o 

conselho municipal de educação, como instrumentos de participação e fiscalização 

na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de 

conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo;  

19.3) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos 

(as) e seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, currículos 

escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a 

participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares;  

19.4) favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão 

financeira nos estabelecimentos municipais de ensino;  

 19.5) apoiar e desenvolver programas de formação de diretores e gestores 

escolares, bem como aplicar prova municipal específica, a fim de subsidiar a 

definição de critérios objetivos para o provimento dos cargos, cujos resultados 

possam ser utilizados por adesão; 

19.6) desenvolver de forma conjunta entre a Secretaria Municipal de Educação, a 

equipe técnica, equipe pedagógica e gestores escolares ações para mobilizar, 

estimular e fortalecer a criação dos referidos conselhos bem como possibilitar 

condições básicas de funcionamento; 

19.7) mobilizar 100% das escolas de Ensino Fundamental e Médio para a 

implantação do Grêmio Estudantil até 2016; 

19.8) garantir a partir do ano de 2016 que todas as escolas do município realizem 

pelos menos quatro conselhos de classes a cada ano, um no final de cada unidade 

e que nestes sejam discutidos prioritariamente os dados de rendimento escolar, 

freqüência e disciplinas; 

19.9) garantir a partir de 2016 pelo menos quatro reuniões de pais durante o ano 

priorizando a melhoria da qualidade do ensino; 
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19.10) garantir até 2018 eleições diretas para gestores escolares, através de edital 

publicado pela SMEC, baseando-se na legislação nacional e estadual para a 

definição de critérios mínimos para investidura no cargo de gestor escolar. 

19.11) realizar  a eleição para Lideres e Vice Lideres de todas as turmas escolares 

e posteriormente reuniões periódicas com os gestores escolares; 

 

FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO 

Meta 20: defender e apoiar a ampliação do investimento público em educação 

pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto 

Interno Bruto - PIB do País no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o 

equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio.  

Estratégias:  

20.1) apoiar a garantia de fontes de financiamento permanentes e sustentáveis 

para todos os níveis, etapas e modalidades da educação básica, observando-se as 

políticas de colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes do 

art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e do § 1º do art. 75 da 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que tratam da capacidade de 

atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a atender suas 

demandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional;  

20.2) cobrar da união, através da Confederação Nacional dos Municípios (CNM) e 

União dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), o aperfeiçoamento e 

ampliação dos mecanismos de acompanhamento da arrecadação da contribuição 

social do salário-educação;  

20.3) acompanhar, através da Confederação Nacional dos Municípios (CNM) e 

União dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), a garantia de fontes de 

financiamento permanentes e sustentáveis para todos os níveis, etapas e 

modalidades da educação básica, observando-se as políticas de colaboração entre 

os entes federados, em especial as decorrentes do art. 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias e do § 1o do art. 75 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, que tratam da capacidade de atendimento e do esforço fiscal de cada 

ente federado, com vistas a atender suas demandas educacionais à luz do padrão 

de qualidade nacional; 

20.4) fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos 

do parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, a 

transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em 

educação, especialmente a realização de audiências públicas, acesso a portais 

eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de conselhos de 

acompanhamento e controle social do Fundeb e/ou equivalente, com a colaboração 
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entre o Ministério da Educação, a Secretaria de Educação do Estado e do 

Município e os Tribunais de Contas da União, do Estado e dos Municípios; 

20.5) acompanhar a aprovação da Lei de Responsabilidade Educacional, em 

consonância com leis complementares ao PNE e PEE que venham ser aprovadas 

pelo Congresso Nacional, assegurando padrão de qualidade na educação básica, 

em cada sistema e rede de ensino, aferida pelo processo de metas de qualidade 

aferidas por institutos oficiais de avaliação educacionais; 

20.6) apoiar e defender a regulamentação do parágrafo único do art. 23 e o art. 211 

da Constituição Federal, no prazo de 2 (dois) anos, por lei complementar, de forma 

a estabelecer as normas de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, em matéria educacional, e a articulação do sistema 

nacional de educação em regime de colaboração, com equilíbrio na repartição das 

responsabilidades e dos recursos e efetivo cumprimento das funções redistributiva 

e supletiva da União no combate às desigualdades educacionais regionais, com 

especial atenção às regiões Norte e Nordeste; 

20.7) caberá à União, na forma da lei, a complementação de recursos financeiros a 

todos os Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não conseguirem atingir 

o valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ;  

20.8) acompanhar a aprovação da Lei de Responsabilidade Educacional, 

assegurando padrão de qualidade na educação básica, em cada sistema e rede de 

ensino, aferida pelo processo de metas de qualidade aferidas por institutos oficiais 

de avaliação educacionais;  

20.9) definir critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos à educação 

ao longo do decênio, que considerem a equalização das oportunidades 

educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso técnico e de 

gestão do sistema de ensino, a serem pactuados na instância prevista no § 5º do 

art. 7º desta Lei. 
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COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO 

Plano Municipal de Educação 

ADRIANO SANTOS DA ROCHA; 

STEPHANE SOUZA MATOS; 

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE; 

FLÁVIO ANTONIO DOS ANJOS; 

GLEIDE ALMEIDA DE SOUZA CASTRO; 

JUVENAL JANUARIO DA SILVA; 

SILVIO PEREIRA AMARAL; 

TEREZA MARIA SILVA BRANDÃO; 

ALDACI RITA DOS SANTOS SOUZA; 

JUSSARA DE MATOS DOURADO. 
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